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APRESENTAÇÃO


			O livro intitulado Gestão democrática e o modelo gestionário na educação pública de Mato Grosso é fruto de um estudo sobre uma escola da rede pública estadual de Jaciara/MT, e tem como objetivo analisar a redefinição do papel do diretor escolar na rede pública estadual de Educação do Estado de Mato Grosso, a partir dos últimos 10 anos (2007 a 2017), tomando como lócus da pesquisa a E.E. Modelo Santo Antônio, no Município de Jaciara/MT.


			 Pretende-se analisar esse período, para melhor compreensão da gestão que se tem desenhado, com as profundas mudanças no papel do Estado e da administração pública, a partir das reformas neoliberais e compreender, especialmente, se o papel do diretor escolar está sendo ressignificado, em razão do cumprimento de tarefas impostas pelas políticas, propostas, programas e estratégias governamentais que chegam à escola. 


			Observa-se que o princípio de Gestão Democrática tem passado por mudanças profundas, em decorrência da hegemonia da ideologia neoliberal e conservadora, no campo educacional. Assim, emerge o modelo de gestão, pautado na área econômica, empresarial e cujas características gerenciais têm alterado significativamente o papel do diretor escolar. Por fim, os resultados apontam para uma corrosão da gestão democrática, e uma nova configuração de escola, no contexto da Nova Gestão Pública.


			





PREFÁCIO


			O livro Gestão democrática e o modelo gestionário na educação pública de Mato Grosso é fruto de estudos desenvolvidos no Programa de Pós-Graduação em Educação da Unemat (PPGEdu/Unemat) e aborda as redefinições no papel do diretor de escola frente a alterações no princípio da gestão democrática da escola pública e, em seu lugar, a gradativa introdução do modelo gestionário, tanto a nível nacional quanto no Sistema Estadual de Educação de Mato Grosso e, por conseguinte, na escola lócus da pesquisa. A autora procurou analisar as relações e mediações entre as contrarreformas neoliberais no papel do Estado e no campo educacional, e as repercussões de princípios da Nova Gestão Pública/novo gerencialismo, geralmente advindas do meio empresarial, e de ideologias neotecnicistas na gestão educacional, sobretudo no papel do diretor de escola. Analisou o Estado e a administração pública brasileira, desde as primeiras reformas da década de 1930, realizadas no Governo Vargas; passou pela tecnoburocracia da ditadura militar registrando a abertura política dos anos 1980 com as lutas de movimentos populares, sindicais, científicos e acadêmicos da área educacional, pela democratização das instituições do Estado, incluindo-se da escola e da sociedade brasileira. Discutiu também a introdução da doutrina neoliberal no país no início dos anos de 1990 e as influências na gestão pública com a introdução de princípios da qualidade total na educação. A educação e sua gestão têm se subordinado aos interesses pragmáticos do capital com a criação, seja de mercados internos no seio da administração pública, seja de diferentes formas de privatização da educação, assim como da devolução de responsabilidades e encargos a gestores escolares via pressão por mais e melhores resultados, a curtíssimos prazos. Numa perspectiva produtivista, a eficácia da escola pode ser medida pela relação entre a quantidade de propostas, ações, projetos, políticas, preparação para os testes etc., e a melhoria dos resultados alcançados em cada ciclo de avaliações. Como o diagnóstico da “crise” educacional tem focalizado mais o baixo desempenho na proficiência dos alunos e pouco em indicadores do Nível Socioeconômico e Cultural dos Estudantes, ainda, sem levar em conta o baixo investimento em educação, a gestão se torna foco das atenções e campo discursivo dos reformadores. O lema é fazer mais com menos. Desse modo, o gestor passa a ocupar papel central na dinamização do trabalho pedagógico no interior da organização educativa; responsabiliza-se e é responsabilizado pelo desempenho de “sua” organização e dos estudantes. Com bastante diligência, Ester fez o mapeamento de programas, estratégias governamentais, políticas, projetos, ações, dentre outros, tanto do Ministério da Educação (MEC) quanto da Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso (Seduc) e da própria escola, materializados na unidade escolar, no período de 2007 a 2017, acrescidos de projetos da própria escola e do setor privado, para compreender como esse conjunto de ações tem contribuído para redefinir o papel do diretor de escola. A perspectiva de gestão adotada foi a democrática, assegurada no arcabouço legal brasileiro, da Constituição Federal de 1988, Artigo 206, inciso VI, à Lei Complementar Estadual n.º 9.040/1998, que institui a gestão democrática da escola pública e determina as atribuições do diretor de escola.  No interregno entre a CF/1988 e a criação da Lei 7.040/1998, por meio de lutas dos educadores da rede pública estadual de ensino mato-grossense, o Governo emitiu o Decreto n.º 740, de 20/12/95, que regulamentou a gestão democrática e definiu a eleição direta, nos estabelecimentos de ensino. Desde então, os maiores retrocessos para a materialização da gestão democrática nas escolas públicas da rede têm se manifestado mais intensamente, a partir de 2016, no governo de José Pedro Taques (2015-2018), do PSDB. De acordo com os registros da autora, a história que culminou na criação da escola lócus da pesquisa em 2016, cuja trajetória é bastante peculiar, pois se trata da fusão de duas escolas públicas – uma outrora pertencente à rede municipal e outra à rede estadual –, que enfrentavam problemas estruturais, de legalização de terreno, entre outros. Ao ser inaugurada, os cargos de gestão dessa “nova” escola não passaram pelo crivo da escolha da comunidade, para diretor e demais funções de gestão, já que a Seduc fez as indicações, ferindo o princípio legal da gestão democrática. Para captar a perspectiva de gestão e o papel do diretor que estava se materializando nessa escola, além dos dados documentais já citados, Ester entrevistou os sujeitos envolvidos com a materialização do conjunto de políticas, estratégias governamentais, ações, projetos, tanto do setor público, quanto do setor privado, para captar esse movimento. Ao final do estudo, a autora concluiu que o diretor escolar tem seu papel redefinido com a quantidade de exigências externas a cumprir, tanto do MEC quanto da Seduc e da esfera privada para atender metas e resultados, tendo seu trabalho regulado por obrigações que extrapolam àquelas legalmente constituídas, com pouca margem para diagnosticar, elaborar e executar projetos e propostas pedagógicas próprias, que atendessem às reais necessidades da escola e da comunidade. Assim, o princípio da gestão gerencial e do neotecnicismo em educação tem prevalecido, materializando hegemonicamente o modelo gestionário na gestão da escola; o diretor teve seu papel reduzido ao de um gerente, burocrata. 


			Verão triste no Brasil e em Cáceres, 5 de março de 2021


			Prof.ª Dr.ª Marilda de O. Costa


			Unemat/CEE
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			INTRODUÇÃO 


			Administrar uma instituição pública de ensino sempre foi um desafio para os gestores, frente às mudanças provocadas por um processo intenso de transformações em nossa sociedade, o que tem proporcionado alterações no comportamento e no modo de vida das pessoas. Tal problemática traz exigências desafiantes e necessita de habilidade profissional, de quem pretende ser gestor nessas instituições. 


			Dessa forma, com Harvey (2003), podemos identificar que o panorama político, econômico e social, pós-século XX, foi marcado por um processo de profundas mudanças no capitalismo e aponta que ao longo do tempo, essas mudanças têm provocado uma série de transformações, induzindo comportamentos, modos de vida, hábitos e costumes, com uma nova sociabilidade, exclusivamente para o consumo de bens materiais, foco principal da acumulação de capital. 


			Podemos observar que ao longo do tempo, a educação tem sido palco dessas mudanças e transformações, com o intuito de atender as demandas do mercado e suas teorias políticas liberais que, segundo Holfing (2001), concebem as funções de Estado, essencialmente voltadas para a garantia dos direitos individuais, destacando que é um direito natural, a propriedade privada. Assim, o Estado não tem a função de regular1 os conflitos como deveria, mas sim de arbitrar, e caso surja conflitos, os proprietários e trabalhadores devem estabelecer relação de “diálogo” e realizar contrato regido em “comum acordo de interesses”; no entanto, o trabalhador, na maioria das vezes, é quem acaba perdendo. 


			Observa-se que o papel exercido pela escola, em nossa sociedade capitalista, tem sido desempenhado com práticas centralizadoras, autoritárias e reprodutoras da ideologia burguesa, ao reforçar a “manutenção das relações sociais de produção”, em seu cotidiano, legitimando o poder da classe dominante (HORA, 1994, p. 33). 


			No contexto da educação brasileira, Paro (2000), salienta que, após ser constatada a existência de que na administração escolar em vigor, a teoria e a prática possuem uma natureza conservadora, torna-se necessário criar um ambiente aberto ao debate no espaço escolar, sobre a importância de uma administração que seja capaz de ser “comprometida com transformação social”, pois, muitas vezes, os processos práticos acabam sendo abdicados, para atender os interesses do capital e não do social (PARO, 2000, p. 149):


			Assim, o tipo de gestão escolar constituído à imagem e semelhança da administração empresarial capitalista se mostra incompatível com uma proposta de articulação da escola com os interesses dos dominados. Em termos políticos, os objetivos da empresa capitalista e da escola revolucionária, não são apenas diferentes, mas antagônicos entre si. É que, sob o capitalismo, o fim último da empresa não é a simples produção de bens e serviços, mas a reprodução ampliada do capital, através da produção de mais valia, a que tudo o mais está subordinado, constituindo a produção mercadorias apenas meio para atingir esse objetivo (PARO, 2000, p. 150).


			Bresser-Pereira (1998) apresenta os modelos de Gestão Pública burocrática e gerencial, demonstrando que os modelos não são recentes. O modelo de administração burocrática, no Brasil, surgiu “através da criação, em 1936, do DASP — Departamento Administrativo do Serviço Público” e o surgimento da administração pública gerencial, vindo a dar o seu primeiro sinal em 1938, “com a criação da primeira autarquia”. No entanto, foi no ano de 1967, que deu início a primeira tentativa de realizar a reforma da administração pública gerencial (BRESSER-PEREIRA, 1998, p. 10-11).


			No decorrer dos anos, o modelo de direção de escolas, em destaque, foi idealizado na figura do diretor sem voz própria, com caráter burocrático, dentro do estabelecimento de ensino, tendo sua função resumida a guardião e regente da Instituição Pública de ensino. Assim, o tema da pesquisa em questão: “Gestão democrática e o modelo gestionário na educação pública de mato grosso: estudo de uma escola da rede pública estadual de Jaciara-MT”, pretende analisar este período, para melhor compreensão da gestão que se tem desenhado, com as profundas mudanças no papel do Estado e da administração pública, a partir das reformas neoliberais. 


			Costa (2010) destaca a importância de compreender que o nascimento da proposta da Reforma do Estado, no Brasil e na América Latina, data seu início nos anos de 1980, no mundo ocidental, onde ocorreram mudanças profundas no contexto político-ideológico, caracterizadas pelo capitalismo globalizado, onde ocorreram vitórias de Governos conservadores, que possuíam propostas neoliberais de Reforma do Estado. O argumento usado, partia da premissa de que as medidas se davam, diante da necessidade de reduzir custos, devido à crise econômica gerada pelas demandas crescentes da sociedade que o modelo de “Welfare State2” – Estado de bem-estar Social – gerava, levando o aparelho do Estado a um crescimento desordenado. Justificava-se, ainda, que diante das despesas da máquina, havia a necessidade de, cada vez mais, cobrar impostos, e assim. a alta taxação espantaria a “iniciativa privada e reduziria o crescimento das atividades produtivas” (COSTA, 2010, p. 137).


			Seguindo esta lógica, encabeçada pelos Governos norte-americano e britânico, outros países saíram imitando o receituário o qual passou a compor a agenda política dos países em desenvolvimento ou desenvolvido. Assim, Bresser Pereira, com a justificativa de que no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, aprovado em setembro de 1995, pelo então presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, apresentou o modelo de administração gerencial, como sendo algo inovador e necessário para o desenvolvimento da forma de administrar com mais transparência e com garantias de qualidade e eficiência, nos serviços públicos (BRASIL, 1995).


			A sociedade brasileira que se apresenta extremamente desigual e heterogênea, produz a sua própria contradição e a política educacional deve desempenhar importante papel com relação à democratização da estrutura ocupacional, da formação do cidadão, do sujeito, em termos mais significativos do que apenas torná-lo competitivo, frente à ordem mundial globalizada (HÖFLING, 2001).


			Dessa forma, tratando da democratização da escola, Hora (1994) aborda a existência de aspectos importantes a serem analisados, que trata das diferentes concepções existentes, com relação ao entendimento da democratização da escola. Na concepção dos órgãos oficiais, trata-se do acesso da camada pobre da população à educação pública com maior facilidade, garantindo programas para ampliar o número de vagas. Os educadores acreditam que, ao desenvolver os processos pedagógicos, possibilitam a permanência. Outro grupo de educadores, com olhar voltado para a participação da comunidade escolar, acreditam na escolha de gestores e na desburocratização, em prol da democracia.


			Nesse sentido, faz-se necessário entender a lógica que norteia as políticas educacionais na atualidade, gerando uma atuação consciente e comprometida com um modelo de gestão escolar que favoreça a construção da qualidade da educação, a diminuição das desigualdades e da exclusão social, e favoreça a formação humana.


			Estudos e pesquisas, realizadas neste campo, apontam para a adoção de um modelo de gestão escolar mais participativo, democrático e que o indivíduo que venha a ocupar este posto de diretor, seja portador de uma visão compartilhada de gestão, numa ótica de responsabilidade com a comunidade na qual a escola pública está inserida, de modo que eles se sintam corresponsáveis pelo processo de tomada de decisões e participem, de forma consciente, dos destinos da escola.


			A trajetória de gestão de escola em andamento, nada se configura como modelo de gestão democrática. Na realidade, colocou-se para a gestão dos sistemas e das escolas, um modelo orientado pelos princípios da gestão burocrática e gerencial, com vistas a maior eficiência e eficácia do sistema.


			Nesta perspectiva, Peroni (2008) nos aponta a ideia de como a gestão democrática das escolas públicas foi submetida por outras lógicas de gestão que vem trazendo aos gestores novos papéis e objetivos, com uma escala organizacional, com divisão de trabalho, com proposições gerenciais, com base na competitividade e planejamento, sob o conceito de modernização, com vistas em resultados de eficiência e eficácia.


			Com a democratização do conhecimento e a gestão democrática da educação pública, constituindo-se um princípio constitucional presente na CF/1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LBD n.º 9 394/1996 e leis infraconstitucionais, como a Lei Estadual de Mato Grosso n.º 7.040/1998 que regulamenta esse princípio na educação pública no estado de Mato Grosso. O papel do diretor escolar vem sendo ressignificado, frente às atribuições a ele exigidas, na implementação de inúmeras políticas, projetos, estratégias governamentais, propostas educacionais, tanto da União, quanto da própria Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso, seja política própria e/ou adotada do setor privado, em regime de parceria, descentralizadas para as escolas da rede. Nesse contexto, cabe questionar: a implementação desse conjunto de ações redefine o papel do diretor escolar, tornando-o gestor, gerente ou burocrata? 


			Para compreendermos o papel do diretor escolar de escolas públicas de Mato Grosso, pós-década de 2000, estruturou-se o trabalho em sete seções: apresentação, referências bibliográficas e considerações finais.


			A primeira seção aborda a introdução, com uma breve reflexão sobre as questões educacionais e apresentação da pesquisa, em secções.


			Na segunda seção são apresentados os aspectos teórico-metodológicos que deram base ao desenvolvimento da pesquisa, a metodologia empregada, apontando os critérios de escolha dos referenciais teóricos, os instrumentos utilizados para coleta de dados, o lócus da investigação, o processo de escolha dos sujeitos participantes da pesquisa e as entrevistas desenvolvidas com os profissionais que estiveram envolvidos no processo de construção desta investigação.


			Na terceira seção está o levantamento bibliográfico sobre Estado e o seu papel, o paradigma educacional ao longo do tempo, as reformas educacionais no contexto da crise capitalista e os tipos de administração escolar. 


			Na quarta seção está a contextualização histórica e educacional do Estado de Mato Grosso e do Sistema Estadual de Educação, a partir da década de 2000, no Estado de Mato Grosso e a organização escolar e o papel do diretor.


			Na quinta seção está a caracterização do Município de Jaciara-MT e da Escola Estadual Modelo Santo Antônio, conhecendo a política administrativa, sua estrutura física e material e a organização e gestão administrativa e pedagógica. A partir dessa seção, inicia-se as análises das entrevistas.


			Na sexta seção faz-se a reflexão sobre a gestão democrática em seus fundamentos e mecanismos, sobre o papel do diretor escolar na implantação das políticas e estratégias educacionais (programas e projetos), implementados na Escola Modelo Santo Antônio e a distribuição de poder e responsabilidade na gestão e a redefinição de sua função, a partir do ano 2000. 


			Na sétima seção estão as considerações finais, retomando o objetivo e o problema da pesquisa, na qual se procura responder, a partir das entrevistas, análises e reflexões desenvolvidas em cada capítulo desta obra, articulando-as com os dados da pesquisa de campo. 


			Para finalizar, conclui-se que o Estado de Mato Grosso tem atendido a Gestão Democrática concomitantemente com a Gestão Gerencial, de forma que este último modelo tem se tornado hegemônico na administração educacional, provocando a ressignificação do papel do diretor escolar, tornando-o, às vezes, gestor e, na maioria das vezes, gerente e até mesmo um burocrata.
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			ASPECTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS DA PESQUISA


			Nesta seção, tratar-se-á de aspectos teórico-metodológicos que deram base ao desenvolvimento da pesquisa intitulada “Gestão democrática e o modelo gestionário na educação pública de Mato Grosso”. No decorrer da seção, será apresentado um relato breve do percurso que motivou realizar a pesquisa e a metodologia empregada, apontando os critérios de escolha dos referenciais teóricos, os instrumentos utilizados para coleta de dados, o lócus da investigação, o processo de escolha dos sujeitos participantes e as entrevistas desenvolvidas com os profissionais que estiveram envolvidos com o objeto desta investigação.


			2.1 Bases Teórico-Metodológicos da Pesquisa


			O contexto da pesquisa leva a refletir sobre a gestão democrática da educação pública, por se tratar de um princípio constitucional presente na legislação e que deve orientar a educação escolar pública no país e no estado de Mato Grosso. Nota-se que o papel do diretor escolar vem sendo ressignificado frente às atribuições a ele exigidas na implementação de inúmeras políticas e/ou estratégias governamentais (projetos, programas, propostas educacionais), tanto da União quanto da própria Secretaria de Estado da Educação de Mato Grosso, descentralizadas para as escolas da rede pública. Nesse contexto, frente ao problema, cabe questionar: a implementação desse conjunto de ações redefine o papel do diretor escolar, tornando-o gestor, gerente ou burocrata? 


			A opção pelo tema e desenvolvimento deste trabalho está diretamente ligada às vivências, ao meio social e profissional no qual estive inserida, por isso acredito ser relevante abordá-lo. Por se tratar de uma experiência pessoal utilizarei neste momento a primeira pessoa do singular, contudo no desenvolvimento dos capítulos utilizarei a primeira pessoa do plural, pois para a constituição deste trabalho foram necessárias discussões com vários autores, diálogos com diversos sujeitos que colaboraram com esta pesquisa.


			Assim, traz indignação, a forma autoritária com que a administração escolar foi conduzida, desde o início da minha trajetória, enquanto profissional da educação, a partir de 1990, no Estado de Mato Grosso do Sul, onde tive início os primeiros passos como professora da educação básica.


			Em fevereiro de 1994, estabeleci na cidade de Jaciara-MT e desde então continuei exercendo a profissão de professora, com formação em Magistério. Na época, a falta de professores era consideravelmente grande, nas diversas áreas existentes e lecionei Ciências, Geografia, Religião, Educação artística e história, até que em 1998, iniciei licenciatura em História, concluindo em 2002.  


			Ocorreu atraso na conclusão do curso em decorrência do período conturbado em que passava o país, durante o Governo do presidente Fernando Henrique Cardoso (PSDB), que promovia a insatisfação das Instituições Universitárias. Dessa forma, não era animador o que se vislumbrava para os rumos da Universidade Pública e da política salarial, diante de um cenário difícil e com a implementação de políticas neoliberais pelo Governo, além do sucateamento em que se encontrava a Universidade Pública. Essa política neoliberal de estrangulamento da Universidade Publica, durante o Governo de FHC, desencadeou longo período de greve no percurso do curso de graduação-licenciatura em História, pela UFMT, na cidade de Rondonópolis-MT, não sendo possível concluir no ano de 2001, como previsto.


			Oportunizou-me, ser aprovada em concurso público da Rede Estadual de Educação do Estado de Mato Grosso, em 1999, ainda com formação em magistério. Foi o último concurso que aceitava apenas o magistério como formação e assim, tomei posse em março de 2000. Como a minha primeira habilitação superior e especialização em História, senti a necessidade de fazer uma complementação pedagógica em Pedagogia, que foi concluída em 2012, concomitantemente com outra especialização em Gestão Escolar. 


			A partir de 1996, com a implantação do “Projeto Terra3”, foi o período em que me senti realizada como professora da educação básica e percebi que realizar um trabalho diferenciado era possível. Trabalhar um projeto do qual os profissionais tinham, naquele momento, 40 horas de dedicação exclusiva e poder comprovar que era viável, foi muito importante para a minha vida profissional.  Assim, foi implantado o Ciclo de Formação no Estado de Mato Grosso, com base no projeto piloto, em 22 escolas. Por opção política dos gestores governamentais, após década de 2000 e o Ciclo de Formação ter sido ampliado no Estado, os investimentos públicos foram reduzidos e os profissionais da educação com contratos temporários perderam o direito à hora-atividade ampliada e, aos poucos, o modelo original foi sendo descaracterizado. 


			Em meio à trajetória conturbada das políticas neoliberais e a luta do Sintep-MT, pela garantia da gestão democrática, culminou com a implementação da Lei 7.040 de 1998, que orienta, até então, a gestão democrática no Estado de Mato Grosso. Esse princípio de gestão orientou, também, a implantação do “Projeto Piloto Terra”, em duas Escolas do Município de Jaciara-MT, a partir de 1996, que visava à redução dos índices de retenção e evasão. Tal projeto considerou possível a democratização dos espaços escolares, época na qual tive a oportunidade de adquirir experiência por meio de eleição direta e fui eleita pela comunidade escolar nos seguintes pleitos: 2008-2009; 2010-2011 e 2014-2015, na extinta Escola Estadual Santo Antônio.


			No percurso desta experiência, na direção escolar, a inquietação produzida, tratava-se ao constatar que o papel exercido pelo diretor escolar, vinha sendo desempenhado em um contexto, embora tenhamos apresentado avanços concernentes à legislação, que regulamenta a gestão democrática, mas em contraposição ocorreriam e ocorre intensificação de políticas, programas e projetos educacionais, que visam, somente, à eficiência e resultados. Portanto, a pesquisa nasceu no meio dessas inquietações, conflitos e contradições adquiridos enquanto professora, diretora, e busco, por meio da investigação, preencher algumas lacunas.


			Com base nas questões elencadas, esta obra tem por objetivo geral, analisar a redefinição do papel do diretor escolar na rede pública estadual de educação do Estado de Mato Grosso, a partir de 10 anos (2007 a 2017). Nesta perspectiva, apresenta os seguintes objetivos específicos:


			

					identificar e analisar a participação da comunidade na escolha dos gestores escolares e Conselheiros para o CDCE e se esta repercute na democratização da gestão;



					identificar as políticas, projetos, programas dos Governos estadual e federal implementados na escola e analisar sua repercussão no papel do diretor escolar; 



					mapear, categorizar e analisar as Portarias/Seduc-MT, para a eleição de diretores e se estas redefinem o papel do diretor escolar.



			


			A pesquisa teve como lócus a Escola Estadual Modelo Santo Antônio, sito à rua Irahy, 778, Bairro Santo Antônio, no município de Jaciara-MT, criada pelo Decreto n.º 411, publicado no Diário Oficial n.° 26.703, de 22 de janeiro de 2016, página 9. A Unidade Escolar foi criada a partir da união de duas outras unidades escolares: Escola Estadual Francisco Araújo Barreto e Escola Estadual Santo Antônio, as quais tiveram grande importância e contribuição para a Educação do Estado de Mato Grosso, pois elas estiveram entre as 22 escolas pilotos do projeto Terra, do qual originou a Organização Escolar por Ciclo de Formação Humana.


			Quanto aos sujeitos da pesquisa, foram entrevistados 16, sendo dois sujeitos externos da escola estadual pesquisada: uma assessora pedagógica do Município de Jaciara-MT e uma diretora do Cefapro – Polo de Rondonópolis, responsável por acompanhar a implementação da política de formação nas escolas da região e 14 sujeitos do âmbito da escola pesquisada, e para isso, contamos com dois ex-diretores das escolas remanejadas para E.E. Modelo Santo Antônio, a diretora atual, os dois coordenadores(as) pedagógico(as), cinco professores, dois técnicos(as) administrativos(as) e duas pessoas do apoio administrativo, levando em consideração, como critério para a escolha, maior tempo e vivência entre os sujeitos da escola, considerando a presença de representantes do CDCE.


			A fim de preservar a identidade das pessoas entrevistadas, são utilizados os nomes fictícios dos participantes citados, a partir da seção seis, sendo atribuída a sigla PE (Profissional da Educação) acompanhado da numeração um a 14 e, no final da fala de cada sujeito, está discriminado a função com as letras:  P para professores; T para técnicos administrativos; AP para apoio administrativo;  D para diretor; ED para ex-diretor; e CP para coordenador pedagógico, aos profissionais pertencentes ao quadro de profissionais lotados na E.E. Modelo Santo Antônio. Aos participantes externos à escola, utilizou-se a sigla A (Assessora Pedagógica) e DC (Diretora do Cefapro).


			A escolha por uma abordagem qualitativa na pesquisa se justifica segundo Ludke e André (1986), porque para este tipo de metodologia é necessário promover um confronto entre os dados, as evidências, as informações coletadas sobre determinado assunto e o conhecimento teórico acumulado, a respeito dele. Trata-se de construir uma porção do saber. Esse conhecimento é, não só fruto da curiosidade, da inquietação, da inteligência e da atividade investigativa da pesquisadora, mas também da continuação do que foi elaborado e sistematizado, pelos que já trabalharam o assunto anteriormente.


			Certifica-se que a qualidade dessa modalidade metodológica, está na certeza de que o processo de envolver sujeitos, homens e mulheres, proporciona novos laços de vida, sonhos e expectativas e que potencializa a transformação da realidade social bem como “[...] o nível de vida das pessoas que estão imersas nessa realidade” (BRANDÃO, 2006, p. 113).


			Na primeira fase da pesquisa, realizou-se a análise documental, como documentos oficiais como a legislação da Gestão escolar; documentos referentes ao Projeto Político Pedagógico, Regimento interno, Livro Ata do Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar, quadro dos profissionais lotados na unidade escolar envolvida na pesquisa, bem como programas e projetos, federal e estadual, geridos pelas escolas públicas do Estado de Mato Grosso. 


			Nessa perspectiva, para melhor compreender a forma de escolha de diretor escolar e do Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar (CDCE) e verificar se este tem ocorrido por meio de eleição pela comunidade escolar, conforme está previsto na legislação, ou se a escolha tem sido pelo clientelismo, ou seja, política do favoritismo e da marginalização da oposição, em que o papel do diretor não conta com o respaldo da comunidade escolar. Para esta constatação, analisou-se as portarias e as entrevistas sobre a escolha de diretores.


			Na segunda etapa da pesquisa realizaram-se entrevistas semiestruturadas com os profissionais da escola Estadual Modelo Santo Antônio, localizada no Município de Jaciara-MT. As entrevistas foram gravadas e transcritas integralmente e utilizadas parcialmente. No quadro dos profissionais da escola pesquisada utilizamos nomes fictícios, sendo para os professores nomes das Ruas da cidade de Jaciara – MT e os nomes dos outros profissionais os nomes de cidades do estado de Mato Grosso.


			Segundo Triviños (1987), a entrevista semiestruturada e para alguns tipos de pesquisa qualitativa, este é um dos principais meios disponíveis para que o pesquisador possa realizar a coleta de dados. O autor acredita que a entrevista semiestruturada, ao mesmo tempo que valoriza a presença do pesquisador, oferece todas as perspectivas possíveis para que o sujeito entrevistado disponha de liberdade e tenha espontaneidade necessária para enriquecer as informações a serem fornecidas. Afirma que as perguntas não nascem a priori, que não são resultados apenas da teoria que alimenta a ação do pesquisador, mas também de toda a informação resgatada, na entrevista.


			Para realizar esta etapa, foram elaboradas perguntas semelhantes, por se tratar de profissionais de educação, aos sujeitos entrevistados e este roteiro permitiu um momento de diálogo, proporcionando resgatar períodos importantes e históricos, no processo de formação da história da escola pesquisada.


			Na terceira etapa, realizamos análise dos dados coletados e, para tanto, utilizamos a técnica da análise de conteúdo que, para Bardin (2011), tema é função primordial de desvendar o senso crítico e analisar as diferentes fontes de dados, superando as incertezas, enriquecendo as leituras com a sistematização das mensagens. A autora indica que a análise de conteúdo já era utilizada desde as primeiras tentativas da humanidade de interpretar os livros sagrados, tendo sido sistematizada como método, apenas na década de 20.


			Bardin (2011) indica que a utilização da análise de conteúdo prevê três fases fundamentais: a primeira fase é a pré-análise, na qual se realiza o primeiro contato com o material e a sua organização, porém seu objetivo é operacionalizar e sistematizar as ideias. A primeira atividade, nessa etapa, é a da leitura flutuante, quando se estabelece contato com os documentos para os analisar e toma-se conhecimento do texto, deixando-se envolver por impressões e orientações. Na segunda fase, ocorre a seleção dos documentos; e a terceira, consiste na formulação de hipóteses e objetivos. Para Richardson (2007, p. 21), “é a etapa suprema do conhecimento humano, a única que possibilita a transformação da natureza”.


			Com o objetivo de buscar respostas à investigação, ou seja, a questão central desta pesquisa e os objetivos apontados, há a fundamentação do estudo, em referenciais teóricos que abordam as contradições presentes na sociedade capitalista, realidade na qual se observa no objeto de investigação e no confronto desse referencial, os dados empíricos – documentais, entrevistas e bibliográficos. O estudo foi realizado em conformidade com a pesquisa qualitativa, cuja abordagem dialética possibilitou compreender o objeto investigado, em múltiplas dimensões e interações, com outros fatores da realidade analisada. 


			Gamboa (2007) sugere pensamento crítico no estudo e uma metodologia assumida com as principais características:


			[…] a objetividade, a historicidade, o inter-relacionamento e a visão totalizante. A realidade é entendida como um todo concreto que tem suas propriedades, sua estrutura e seu desenvolvimento que, inclusive, se refletem sobre princípios epistemológicos e aspectos metodológicos da produção cientifica. A relação entre o todo concreto e a produção cientifica é uma relação dialética, de mútua implicância. O conhecimento deve partir do real concreto para alcançar algo novo. Pisando no chão firme da realidade, caminha-se em direção a algo melhor. Assim, o concreto é, ao mesmo tempo, o ponto de partida e, sob forma diferente, o ponto de chegada (GAMBOA, 2007, p. 6). 


			Cury (2002, p. 26) descreve a dialética como um movimento que possibilita a “reflexão do próprio real” e nos oportuniza a aproximação com as contradições e facetas em torno do existente objeto pesquisado, pois num espaço dinâmico como é a escola, é necessário que o método tenha uma teoria capaz de interpretar a realidade e, desta forma, apontar caminhos para sua transformação. Para Konder (2004, p. 49), “a dialética não se contrapõe à lógica, mas vai além da lógica, desbravando um espaço que a lógica não consegue ocupar”.


			A partir de Cury (2002) e Konder (2004), destacam-se três categorias importantes para a sustentação da teoria dialética, o que dará base na condução da pesquisa, sendo a contradição, a totalidade e a mediação. A contradição é a base de sustentação da dialética, enquanto metodologia, pois a teoria que assume a contradição, “leva em conta que ela é o elemento chave das sociedades” (CURY, 2002, p. 27). Nessa perspectiva, “Sob o ponto de vista da sociedade, negar a contradição no movimento histórico é falsear o real, representando-o como idêntico, permanente e a-histórico” (CURY, 2002, p. 27). Assim, buscamos em nossa pesquisa “realizar o aparente esforço de ir além da aparência, em busca da essência dos fenômenos” (KONDER. 2004, p. 45).


			A totalidade é a categoria que permite conectar dialeticamente a outros processos, de forma articulada, de maneira que se possa criar a parte de um todo e não apenas a percepção limitada e particular daquilo que está visível. Assim, Cury (2002, p. 27), faz uma alerta, para que não se elimine a totalidade, considerando “a educação como processo particular da realidade”, mas que seja em consonância com o ponto de vista de Konder (2004, p. 36), quando diz que “para encaminhar uma solução para os problemas, o ser humano precisa ter certa visão de conjunto deles: é a partir da visão do conjunto que a gente pode avaliar a dimensão de cada elemento do quadro”. Nesse contexto, Meszáros (2013) fala que o outro extremo da não dialética é: 


			[...] o culto da imediaticidade e a negação da totalidade, das interconexões objetivas entre os complexos individuais, também é perigoso e produz a desorientação, a defesa da fragmentação, a psicologia da insignificância de vossas ações, a rejeição cínica da atividade inspirada pela moral e a aceitação impotente de nossas condições, por mais inumanas que sejam. Não surpreende que Lukács rejeite os dois extremos (MESZÀROS, 2013, p. 58).


			A categoria da mediação para Cury (2002, p. 27) se apresenta nas relações concretas e relaciona dialeticamente os momentos distintos de um todo e não como uma caixinha contendo divisórias, mas que haja “reciprocidade em que os contrários se relacionem de modo dialético e contraditório”. Por isso a mediação do conhecimento é tão importante, para que seja possível o surgimento da possível superação das contradições:


			O isolamento de um fenômeno priva-o do sentido, porque o remete apenas as relações exteriores. O conceito de mediação indica que nada é isolado. Implica, então, o afastamento de oposições irredutíveis e sem síntese superadora. Por outro lado, implica uma conexão dialética de tudo que existe, uma busca de aspectos afins, manifestos no processo em curso. A distinção existente entre esses aspectos oculta uma relação mais profunda que é a fundamentação nas condições gerais da realidade (CURY, 2002, p. 43, grifo nosso). 


			Sob esse ponto de vista, para Meszáros (2013, p. 58), as categorias centrais da dialética de Lukács: “são os conceitos intimamente inter-relacionados de totalidade e mediação” e, fortalecendo mais a sua concepção, afirma que “totalidade social sem mediação” é como “liberdade sem igualdade”: um postulado “abstrato- vazio”.


			Não há como negar que em nossa sociedade existe a contradição no movimento histórico. A totalidade que surge nesse contexto, dentro da perspectiva de que a compreensão, não seja apenas do real particular, sem estabelecer relações entre estes, mas ligados entre outros processos, extraindo uma ampla síntese. Assim, o real passa a ser visto com reciprocidade entre si, em que os contrários se relacionam de modo dialético e contraditório, superando a distância existente entre ideias e ação (CURY, 2002).


			As categorias anteriormente abordadas estão em estreita conexão com nosso objeto de estudo. Nada está solto; os fenômenos da realidade concreta estão em ação, em interconexão com a realidade mais ampla. A totalidade é sempre a totalidade de algo, é relativa. É nesta perspectiva, que se procurou abordar o objeto de investigação. Começou-se pela busca de estudos desenvolvidos sobre essa temática, em programas de pós-graduação. 


			2.2 Balanço de Produção


			O balanço de produção trouxe as condições de melhor identificar os trabalhos existentes e que pode contribuir com o problema de investigação, bem como compreender os avanços que a pesquisa trará para a área da política e gestão da educação, ao abordar um aspecto da temática, ainda não explorado em trabalhos de pesquisa, aqui apresentado. Assim, fizemos a busca no site da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), a partir da década de 1990, para que se pudesse fazer um maior levantamento de dados. Todavia o dado disponibilizado, no momento da pesquisa, não contemplou satisfatoriamente os nossos descritores, sendo necessário realizar a busca em outro site. Optamos pelo site do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia4, o link Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD)5 e optou-se por busca avançada. A partir deste procedimento na página (http://bdtd.ibict.br/vufind/Search/Advanced) deu-se a busca cada descritor, Reforma Educacional, Diretor Escolar e Gestão Gerencial, primeiramente sem filtros e na sequência, filtramos as pesquisas realizadas entre o período de 1990 a 2015, na língua portuguesa e na área da educação.  


			Neste trabalho, produzimos levantamentos da produção, considerando o nível da pesquisa (mestrado ou doutorado), a Universidade, ano da produção, o pesquisador e o tema da pesquisa. Após leitura dos resumos considerados importantes ao nosso objeto de pesquisa, ainda destacamos os de maior relevância.


			

					Reforma EducacionalNosso primeiro descritor: Reforma Educacional, na análise do banco de dados da Biblioteca Brasileira de Tese e Dissertações (BDTB), no primeiro momento, sem a atualização de filtros, trouxe-nos um universo de 30 programas de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado), que possuem pesquisas com esta temática de Reforma Educacional. Obtivemos um total de 659 dissertações e 319 teses. 

 Com a utilização dos filtros, observou-se a existência de 80 dissertações e 55 teses, em um total de 27 instituições com programas de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado), numa porcentagem, conforme o que se apresenta no Gráfico 1. 

Gráfico 1 – Reforma Educacional
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Fonte: elaborado pela autora

O número de dissertações no Brasil, sobre a Reforma Educacional, corresponde a uma porcentagem superior à de teses, sendo 59,2%, enquanto a porcentagem de teses, representa um total menor, de 40,7%. Analisando os resumos das teses e dissertações e aproximando com o objeto da pesquisa, filtramos aqueles que mais contribuem com a dissertação e destacamos três dissertações e três teses, por apresentar maior relevância. 

Tabela 1 – Mapeamento das pesquisas encontradas com o descritor Reforma Educacional



















	
Universidades




	
Título




	
Autor




	
Tipo




	
Ano




	
Relevância








	
Universidade Estadual de Campinas. Faculdade de Educação




	
Reforma educacional e interesses capitalistas: gestão da qualidade total em educação e teoria do capital humano




	
Iara Manata Pontes




	
Dissertação




	
2002




	
X








	
Universidade de São Paulo




	
Escola Plural




	
Juarez Melgaço Valadares




	
Tese




	
2008




	
X








	
Universidade Estadual de Campinas. Faculdade de Educação




	
Política educacional e inclusão social: um estudo dos programas de ampliação da jornada escolar.




	
Marleide Rodrigues da Silva Perrude




	
Tese




	
2013




	





	
Universidade Estadual Paulista (Unesp)




	
O modelo pedagógico das competências: gênese e apropriação na reforma da década de 1990




	
Carvalho, João Mauro Gomes Vieira de




	
Dissertação




	
2014




	





	
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC)




	
Novas formas de gestão da escola pública




	
Nascimento, Leila Procópia do




	
Tese




	
2015




	
X








	
Universidade Estadual Paulista (Unesp)




	
Teoria crítica, neoliberalismo e educação: análise reflexiva da realidade educacional brasileira a partir da reforma educacional de 1990.




	
Silva, Odair Vieira da




	
Dissertação




	
2015




	
X











Fonte: elaborada pela autora




					Diretor EscolarEsta pesquisa, com este descritor, possibilitou analisar as pesquisas existentes, que discutiram sobre o papel que o diretor de escola pública deve desempenhar, para construir uma gestão escolar de referência, visando a uma educação pública com qualidade social e democrática. Possibilitou indagar quem são os diretores das escolas públicas? Como chegam ao cargo? Qual a formação? Como estes diretores compreendem seu papel e quais as dificuldades encontradas? 

Com relação ao descritor “Diretor Escolar”, encontramos um universo geral de 810 dissertações e 206 teses em 30 instituições de ensino de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado), no Brasil. Em português, obtivemos 619 dissertações e 206 teses. Com os filtros em português e na área da educação, encontramos 70 dissertações e 32 teses nas 30 instituições de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado), no Brasil. 

 Ao filtrar as instituições da Educação, em português e no período após a década de 1.990, obtivemos um resultado que se aproximou do objeto desta pesquisa, proporcionando um universo de 70 dissertações e 31 teses, realizadas em 21 instituições de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado), no Brasil. Observamos uma quantidade menor de pesquisas realizadas com este descritor em comparação ao Gráfico 1, sobre Reforma Educacional e em quantidade de instituições participantes de pesquisas, nesta temática. Estão representados no Gráfico 2, na sequência, um panorama sobre como a pesquisa centrada no Diretor Escolar está configurada, nas principais instituições.
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